
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3174865 - RJ 
(2026/0046884-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : IVO COSME SILVA COSTA 

ADVOGADA :
MICHELLE  FELIX  BARCELLOS  DE  ALVARENGA  -
RJ177721

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

VIOLÊNCIA  CONTRA  A  MULHER.  LESÃO

CORPORAL.  VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO  DA COLEGIALIDADE.

NÃO OCORRÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS

DA DECISÃO AGRAVADA.  ART. 932, III, DO CPC E SÚMULA N.

182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E,

NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Não se configura malferimento ao princípio da colegialidade a decisão

monocrática  do  relator  amparada  em  jurisprudência  dominante  do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  em razão  de  que  há  a  possibilidade  de

submissão  do  julgado  ao  exame  do  órgão  colegiado,  mediante  a

interposição de agravo regimental.

2. O agravante deixou de infirmar causa específica de não conhecimento

do recurso especial – Súmula n. 284 do STF (não indicação precisa dos

dos  dispositivos  legais  violados)  –,  motivo  pelo  qual  este  regimental

também não pode ser conhecido, segundo o  art. 932, III, do CPC e o

entendimento enunciado na Súmula n. 182 do STJ.
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3.  Na  hipótese,  o  recurso  especial  não  foi  conhecido  em  virtude  da

Súmula  n.  284  do  STF.  Neste  regimental,  a  defesa  deveria  haver

impugnado  esse  óbice.  Todavia,  a  parte  apenas  repetiu  as  razões  do

especial,  em que trouxe teses absolutórias e relativas à exclusão ou à

redução da indenização imposta, mas deixou de evidenciar a refutação

da mencionada súmula.

4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do
agravo regimental e, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 04 de agosto de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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impugnado  esse  óbice.  Todavia,  a  parte  apenas  repetiu  as  razões  do

especial,  em que trouxe teses absolutórias e relativas à exclusão ou à

redução da indenização imposta, mas deixou de evidenciar a refutação

da mencionada súmula.

4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

IVO  COSME  SILVA  COSTA,  condenado  por  lesão  corporal,  em

contexto de violência contra a mulher, interpõe agravo regimental contra a decisão

de fls. 291-292, em que a Presidência desta Corte Superior conheceu do agravo

para não conhecer do recurso especial por ele interposto, em virtude da Súmula n.

284 do STF.

A defesa alega violação do princípio da colegialidade. Afirma que não há

provas suficientes para a condenação do agravante. Ressalta que não há amparo

legal  para  o  estabelecimento  de  indenização,  a  qual,  inclusive,  foi  fixada  em

patamar excessivo.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou

a submissão do recurso à turma julgadora.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do agravo

regimental (fls. 315-318).

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não se configura malferimento ao princípio da colegialidade a decisão

monocrática  do  relator  amparada  em  jurisprudência  dominante  do  Superior

Tribunal de Justiça, em razão de que há a possibilidade de submissão do julgado ao

exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental, como na

espécie. 
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No mais, o agravo regimental não comporta conhecimento, uma vez

que não infirmou as motivações lançadas na decisão agravada.

Nas  razões  do  especial,  a  defesa  pleiteou  a  absolvição  do  réu  ou  a

exclusão  da  indenização  fixada  em  seu  desfavor  ou,  ainda,  a  redução  desse

montante.

A Corte de origem não admitiu o recurso em decorrência da Súmula n.

284 do STF. O agravo foi  conhecido para não se conhecer do recurso especial,

também em virtude desse óbice. Veja-se (fls. 291-292):

Por meio da análise do recurso de IVO COSME SILVA COSTA,
verifica-se  que  incide  a  Súmula  n.  284/STF,  porquanto  a  parte
recorrente  deixou de  indicar  precisamente  os  dispositivos  legais
federais  que  teriam  sido  violados  ou  quais  dispositivos  legais
seriam objeto  de  dissídio  interpretativo,  ressaltando  que  a  mera
citação  de  artigo  de  lei  na  peça  recursal  não  supre  a  exigência
constitucional.
Aplicável,  por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada  súmula:  “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei
violados  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial,  não
bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca
da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do
STF".  (AgInt  no AREsp n.  1.684.101/MA, Rel.  Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)
Também,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou  no
sentido de que,  “uma vez observado, no caso concreto,  que nas
razões do recurso especial não foram indicados os dispositivos de
lei  federal  acerca  dos  quais  supostamente  há  dissídio
jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento
do  recurso  por  deficiência  de  fundamentação,  nos  termos  da
Súmula  284/STF”. (AgRg no REsp  1.346.588/DF, Rel.  Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17.3.2014.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n.
1.611.260/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe
de  26.6.2020;  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.  1.675.932/PR,  Rel.
Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  de  4.5.2020;
AgInt  no  REsp  n.  1.860.286/RO,  Rel.  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  DJe  de  14.8.2020;  AgRg  nos  EDcl  no
AREsp n. 1.541.707/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no AREsp n.  1.433.038/SP, Rel.
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14.8.2020;
REsp n.  1.114.407/SP,  Rel.  Ministro Mauro Campbell  Marques,
Primeira  Seção,  DJe  de  18.12.2009;  e  AgRg  no  EREsp  n.
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382.756/SC,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Corte  Especial,  DJe  de
17.12.2009.

Na hipótese, o recurso especial não foi conhecido em virtude da Súmula

n. 284 do STF. Neste regimental,  a defesa deveria haver impugnado esse óbice.

Todavia,  a  parte  apenas  repetiu  as  razões  do  especial,  em  que  trouxe  teses

absolutórias  e  relativas  à  exclusão  ou  à  redução  da  indenização  imposta,

mas deixou de evidenciar a refutação da mencionada súmula.

Ao proceder dessa forma, é inegável que a defesa, não se desincumbiu do

ônus de expor, integral, específica e detalhadamente, as razões de fato e de direito

por que entendeu incorreta a decisão agravada, a atrair, à espécie, o art. 932, III,

do CPC e  a Súmula n.  182 do STJ,  segundo a qual  "É inviável  o agravo do

art.  1.021, §  1º,  do  novo  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  todos  os

fundamentos da decisão agravada".

À vista  do  exposto, conheço  em parte  do  agravo  regimental  para,

nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0046884-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.174.865 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00228465020218190008  202624700054  228465020218190008

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVO COSME SILVA COSTA 
ADVOGADA : MICHELLE FELIX BARCELLOS DE ALVARENGA  - RJ177721
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVO COSME SILVA COSTA 
ADVOGADA : MICHELLE FELIX BARCELLOS DE ALVARENGA  - RJ177721
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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